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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL  434/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social, e dá outras providências – especialmente art. 161; 
 
- Lei Orgânica do Município São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras 
providencias; 
 
-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 
 
- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal nº 14.988/09; 
 
- Lei Municipal nº 11.257, 07 de outubro de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a implantar o serviço de "Radio-Perua", destinado ao 
atendimento das pessoas portadoras de deficiência física; 
 
- Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e dá outras providencia; 
 
-Lei Municipal nº 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade; 
 
- Lei Municipal nº 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física; 
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- Lei Municipal nº 12.942, de 07 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos 
básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e da outras 
providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências – alterada pela Lei nº 16.211/15, regulamentada pelo Decreto 
Municipal nº 56.232/15; 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 
Lei nº 11.250, de 1º de outubro de 1992; 
 
- Lei Municipal nº 15.447, 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo 
- PROHDOM, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado 2014, - PPI 2014; introduz alterações nas Leis nº 14.800, de 
25 de junho de 2008, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e nº 13.207, de 9 de novembro de 2001; 
 
- Lei Municipal 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo; 
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- Decreto Municipal 43.469, que regulamenta a prestação dos serviços municipais de 
transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades. 
 
- Decreto Municipal nº 46.893, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, alterado pelo Decreto nº 49.822, de 25 de 
julho de 2008; 
 
-Decreto Municipal nº 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3º do Decreto 
nº 46.893, de 6 de janeiro de 2006; 
 
- Decreto Municipal 54.655 - Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as 
Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva. 
 
- Decreto Municipal nº 56.232, de 02 de julho de 2015, que confere nova 
regulamentação à Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 
introduzida pela Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua autorização; revoga 
o Decreto nº 53.887, de 08 de maio de 2013; 
 
- Decreto Municipal nº 56.585, de 09 de novembro de 2015, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
Especial do Trabalhador Desempregado. 
 
- Decreto Municipal 57.320 - Regulamenta a Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 
2015, que institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende no Município de 
São Paulo. 
 
- Decreto Legislativo 91/2015 - Dispõe sobre a outorga de Salva de Prata em 
homenagem ao vigésimo aniversário do Serviço Atende. 
 
- Portaria Intersecretarial nº 1/11, das Secretarias Municipais de Transporte e Saúde, 
que dispõe sobre isenção de tarifa do transporte público coletivo às pessoas com 
deficiência, nos termos que especifica; 
 
- Portaria 92/16, da Secretaria Municipal de Transporte, institui o regulamento do 
Serviço de Atendimento Especial – Serviço Atende; 
 
A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas 
disposições previstas no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
relativo ao apensamento. Os projetos são: 
 
- PL 428/17, que institui a gratuidade do transporte coletivo urbano municipal aos 
munícipes com exame ou consulta médica fixado pelo Sistema Único de Saúde - SUS.  
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- PL 540/17, que altera a Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, para estender o 
serviço de atendimento especial – serviço atende para os pacientes submetidos ao 
tratamento de hemodiálise, quimioterapia e radioterapia em geral, assim como para os 
seus acompanhantes, e dá outras providências.  
 
- PL 607/19, que institui o Serviço Especial Gratuito de Transporte para Tratamento de 
Saúde da Cidade de São Paulo.  
 
- PL 324/23, que institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Leve Amor, na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 30 de agosto de 2023. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

OAB/SP 232.414 
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